
PARECER N.º


, DE 2008

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 67, de 2007.

De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe dispõe sobre a conversão em pecúnia de licença-prêmio concedida a servidores públicos estaduais.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 118.ª a 122.ª Sessões Ordinárias (de 01/10/07 a 05/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação da matéria.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a licença-prêmio está prevista nos artigos 209 e seguintes do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei n.º 10.261, de 1968), que a esse benefício deu o tratamento jurídico de licença - como indica sua própria denominação, que equivale a descanso remunerado - e não de verba remuneratória.

Quis a lei, com isso, beneficiar o servidor assíduo e disciplinado com um período de descanso efetivo, sem prejuízo do percebimento de sua remuneração mensal, e não com uma verba adicional, tanto que é vedada sua conversão em pecúnia, sob pena de ficar desvirtuada sua natureza e finalidade originais. Há exceções que merecem destaque: as carreiras policiais, dada a peculiaridade de seu trabalho e os agentes fiscais de renda, no momento da aposentadoria ou do falecimento.

Isto posto, nosso parecer é contrário ao Projeto de Lei Complementar n.º 67, de 2007.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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